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EDITAL DE PUBLICAÇÃO 
 

ATOS DO COMCIT - 021/2020 

 
O Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema – COMCIT - vem através desta 
Secretaria, no uso de suas atribuições nos termos do art. 12, VII e art.70, ambos 
do Decreto nº 018/2012(Regimento Interno do COMCIT) tornar público seus atos. 

 
 

RECURSOS JULGADOS DIA: 09/11/2020 
 
RECURSO ORDINÁRIO:         Nº e -1796/2020 

RECORRENTE:                        LUIS FERNANDO AMORIM DA SILVA 
RECORRIDO:                          FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 

ASSUNTO:                              CANCELAMENTO DE IPTU 
 
EMENTA 

 
CANCELAMENTO DE IPTU/2020, INCIDENCIA, SOBRE AREA DO TERRENO 

EM DETRIMENTO A AREA CONSTRUIDA, SEM HABITE-SE. O contribuinte após 
o ingresso com o pedido administrativo para pleitear o CANCELAMENTO do IPTU 
2020 do seu imóvel junto ao Município, sob alegação de que deva incidir o IPTU 

somente sobre a área do terreno e não sob a área da edificação como calculado, 
pois apontada edificação não estaria concluída. 

 
ACÓRDÃO 
 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 

Itapema,  pelo CONHECIMENTO  e TOTAL PROVIMENTO do recurso,  sendo o 

relator acompanhado pela UNANIMIDADE dos Conselheiros; nos termos do relatório 

e votos que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

 

RECURSO ORDINÁRIO:         Nº e -1745/2019 
RECORRENTE:                        ROBERTO PIRES 

RECORRIDO:                          FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 
ASSUNTO:                              ISENÇÃO DE IPTU 

 
EMENTA 
 

ISENÇÃO DE IPTU DE GARAGEM. SITUAÇÃO FÁTICA. INTERPRETAÇÃO DO 
ART. 1º da CRFB/1988. LEI 4.657/1942. ART. 172 DO CTN. LEI 

10.741/2003. LEI MUNICIPAL 3001/2011. JULGADOS PRETÉRITOS DO e. 
COMCIT. JURISPRUDÊNCIA TJ/SC. CÓDIGO CIVIL (ACESSÓRIO 
ACOMPANHA O PRINCIPAL0. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. 

ENQUADRAMENTO PREVISTO. RECURSO PROVIDO. Tendo a CRFB/1988, a 
Lei 4.657/1942 (Introdução às Normas do Direito Brasileiro), a Lei Municipal n° 

3.001/2011, o art. 172 do CTN, Lei 10.741/2003 (Estatuto Idoso), Lei Municipal 
3.001/2011 (IPTU), Julgados pretéritos levados a efeito pelo e. COMCIT e os 
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documentos acostados aos autos, especialmente por ser portador de neoplasia 

maligna (câncer de próstata), estando pois, abarcado pelo manto protetor da Lei 
3.001/2011, art. 9º, § 7º, inciso XIV e para que se perpetre a segurança jurídica 

como indicativo de conduta dos entes federativos, e por votação unânime 
CONHECER do Recurso Ordinário e no mérito DAR-LHE PROVIMENTO por 
UNANIMIDADE, para reconhecer a isenção de IPTU do exercício de 2019 do imóvel 

com inscrições 01.02.132.0424.037 (garagem) de propriedade do ora recorrente, 
mesmo porque, o ora recorrente é proprietário de único imóvel e que serve de 

moradia, mesmo porque, como nos ensina a professora Maria Helena Diniz, “nos 
imóveis, o solo é principal, sendo acessório tudo o que nele se incorporar 
permanentemente, enquanto que, nos móveis, principal é aquela para a qual as 

outras se destinam, para fins de uso, enfeite ou complemento...”, ou seja, o 
acessório acompanha o principal.  

 
ACÓRDÃO 
 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 

Itapema,  pelo CONHECIMENTO  e TOTAL PROVIMENTO do recurso,  sendo o 

relator acompanhado pela UNANIMIDADE dos Conselheiros; nos termos do relatório 

e votos que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

 

 
Itapema - SC, 24 de novembro de 2020. 

 
 

 
 

Marília Salete da Silva de Oliveira 

Secretária 


